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RECURSO TRIBUTÁRIO n.º 396-A/2023 

RECORRENTE: PAN MEAT INTERMEDIAÇÕES LTDA 

ASSUNTO: “Requer a não incidência do ISS, devido os serviços serem prestados para o exterior.” 

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO CENSI 

 

 

 

RELATÓRIO 

 

 

 

1 -                 Trata-se de Recurso interposto por PAN MEAT INTERMEDIAÇÕES LTDA,  

Pessoa Juridica inscrita no CNPJ sob nº  33.498.800/0001-33, com sede na rua 2100, nº 

99, centro em Balneário Camboriú, protocolado na data de 12/06/2023 (PROTOCOLO 

57.425/2022),  contra os seguintes Termos:  

 DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 0316/2023/GSFA  

 

2 –                    O processo Administrativo iniciou-se em 27/06/2022 (PROTOCOLO 

57.425/2022), quando a Recorrente Protocolou solicitando 

“Boa tarde, gostaria de verificar a questão relacionada sobre a incidência do ISS, 
que foi alterada juntamente com a inclusão do novo sistema de emissão de notas 
desta prefeitura, no sistema antigo de emissão, a empresa PAN MEAT 
INTERMEDIACOES EIRELI CNPJ 33.498.800/0001-33 e a empresa ASIAN MEAT 
INTERMEDIACOES LTDA CNPJ 34.898.931/0001-70, fazem operações no 
exterior, e os lucros lá permanecem...  tinha a atividade 10.02 cadastrada, que não 
tributava o ISS, agora com esse novo sistema essa mesma atividade não está mais 
aceitando a natureza 118 que é a não tributável, de acordo com a lei federal, deveria 
ser isento. 
Posto isto, solicitamos a inclusão desta natureza para prosseguir com a emissão de 
notas isenta de ISS.” 
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3 -                     Em sede de despacho 3, recebe retorno da Secretaria da Fazenda no qual 

lhe questionam se houve Decisão Administrativa autorizando a emissão de notas sem a 

incidência do ISS. Além disso requerem a apresentação do contrato social e contrato de 

prestação de serviços com a empresa do exterior, para análise. 

 

4-                            Já em 23/05/2023 sob despacho 12 – 57.425/2022, é expedida a 

DECISÃO ADMINISTRATIVA N º 0316/2023/ GSFA, que indefere o pedido, como segue: 

“7. Das considerações finais: Quanto a alegação da empresa: PAN MEAT 

INTERMEDIAÇÕES EIRELI, que presta serviços para o exterior, e que, não é 

passível da cobrança do ISS, não há como prosperar, diante do contido nos 

documentos apresentados.  

Desta forma, realizada análise na legislação em vigor, e o posicionamento 

jurisprudencial, opiniões de tributaristas, considerando que a empresa Pan Meat 

Intermediações Eireli, com sede em Balneário Camboriú (SC), Brasil, desenvolve 

aqui a atividade elencada na Lista de Serviços no item: “ item: 10.02 – 

Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários 

e contratos quaisquer”, trata-se de captação de empresas do exterior para comprar 

produtos da empresa Manielo’s, com sede no Uruguai, que tem como atividade 

principal compra e venda internacional de carnes e miúdos de bovinos, suínos e 

frangos, como mencionado em seu requerimento e constatado no contrato de 

Prestação de Serviços com a empresa Manielos S.A., Cidade de Montevideu – 

Uruguai. Assim, entende-se que há por parte da requerente somente Intermediação 

de Serviços, sua atividade principal conforme registro no CNPJ, CNAE: 74.90-1- 04. 

Portanto, trata-se de atividade de intermediação, com incidência do Imposto Sobre 

Serviços – ISS, como dispõe o art. 3º da Lei Federal nº 116/2003, seguida pela Lei 

Municipal nº 2326/2004, em seu artigo 4º, o recolhimento do Imposto Sobre Serviços 

– ISS, é efetuado no estabelecimento do prestador, onde se encaminha pelo 

INDEFERIMENTO da solicitação 

7.1. Cumpre aqui ressaltar que, em verificação no cadastro da requerente em nosso 

sistema Pública da Nota Fiscal Eletrônica – NFS-e, foi constatado que a mesma 

vem emitindo nota fiscal desde junho de 2019 até a presenta data, e destacando 

como tomador dos serviços Manielos S.A., ou como serviços prestados para 

Domiciliado em outro país.  
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Desta forma cabe esclarecer que, para todos os serviços desenvolvidos pela 

requerente para tomadores do território nacional, ou do exterior, “os mesmos são 

tributados pelo Imposto Sobre Serviços – ISS”, onde orientamos o que determina a 

legislação em vigor, como segue:  

a) a obrigatoriedade da regular emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 

NFS-e, na forma e nos prazos estabelecidos na Lei Municipal nº 3601/2013 e 

Decreto nº 7285/2014, por meio do Sistema Pública, e que, ao emitir suas Notas 

Fiscais de Serviços Eletrônicas – NFS-e, deve destacar como imposto devido para 

Balneário Camboriú;  

b) emitir as notas Fiscais de Serviços Eletrônicas – NFS-e, destacando no campo 

destinado à descrição dos serviços com clareza, a espécie de natureza dos serviços 

prestados, identificando, o bem e o contrato ou o documento em que se acordou o 

serviço, o respectivo período da prestação do serviço; 

c) no campo de descrição do tomador dos serviços: Nome, denominação completa, 

endereço, constando Cidade, Estado, ou outro nome usado, País, e o correio 

eletrônico (e-mail), tudo de acordo com o artigo 12, da Lei Municipal nº 3601/2013; 

d) caso for constatado no cadastro da mesma, a emissão de nota fiscal de forma 

indevida, a requerente responderá na forma prevista em lei.” 

 

5 -                             Em 12/06/2023, apresenta o presente Recurso Tributário com os 

seguintes pedidos: 

IV. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS  

26. Por todo o exposto, e de conformidade com os preceitos estatuídos na 

Constituição Federal e demais fontes legais doutrinárias e jurisprudenciais, requer:  

a) Seja recebido, conhecido e juntado aos autos do Processo Eletrônico Protocolo 

Nº 57.425/2022, o presente RECURSO VOLUNTÁRIO à Decisão Administrativa Nº 

0316/2023/GSFA, bem a procuração em anexo (procuração), integrando o processo 

como instrumento regular para o julgamento do feito por este c. Conselho Municipal 

de Contribuintes, com todos os documentos que já o instruem;  

b) No mérito, pelos fundamentos apresentados, a revisão da decisão administrativa 

em epígrafe, dando provimento ao RECURSO VOLUNTÁRIO, a fim de reconhecer 

a não incidência do Imposto Sobre Serviço (ISS) sobre os serviços prestados na 

forma descrita no requerimento apresentado ao fisco municipal, por se tratar de 
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exportação de serviço, forte no artigo 2º, inciso I e parágrafo único da Lei 116/03, 

reproduzida no artigo 2º da Lei municipal nº 2326/2004.  

c) Que as intimações ocorram fisicamente no endereço do contribuinte, mediante 

AR, ou por seu domicílio eletrônico, caso optante.  

Nesses termos, Pede deferimento. 

 

 
 

6 -                     É o breve Relatório 

 

Intenção de VOTO. 

 

 

7  -                          Presente os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

 

8-                          Nobres conselheiros, trata-se de uma empresa com sede em Balneario 

Camboriú e que presta serviços de agenciamento e intermediação de negócios à uma 

empresa com sede no Uruguai,  conforme disposição contratual entre as partes: 
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9-                 Em sede de requerimento (despacho 4-57.425/2022) a recorrente detalha 

melhor a prestação do serviço: 

 

REQUERER a não incidência do ISS na execução da atividade cadastrada sob 

CNAE 74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 

negócios em geral, exceto imobiliários, pelo motivo de a atividade iniciar-se fora do 

Brasil, bem como, ter seu fim no exterior, e também os devidos pagamentos. Para 

melhor entendimento, anexado junto a este, um contrato de prestação de serviço 

com a devida tradução para português brasileiro, para verificar o caso concreto e 

entender como se dá todo o processo da execução do serviço e seu pagamento, a 

emissão da NFS-e se dá, apenas após a empresa localizada no exterior receber, e 

repassar apenas o valor da comissão. 

 

10 -                        Logo, observo que se trata de uma empresa que tem relação contratual 

com empresa sediada no exterior com a incumbência de apresentar novos clientes e 

gerenciar os clientes atuais. Clientes estes, com sede em vários outros países.  

 

11-                        A Constituição Federal de 1988 determina que cabe a Lei complementar 

excluir a Incidência do ISS nas exportações de serviço (Art 156. § 3º, inc II.), e para tanto 

foi redigida a Lei complementar 116/2023 em que rege: 

 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços 

desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o 

pagamento seja feito por residente no exterior.(grifo meu). 

 

12-                    Pois bem, observa-se que para que NÂO haja a incidência do ISS nos 

serviços de exportação, devem os resultados do serviço prestado não acontecerem no 

Brasil. 

 

13-                          E aí é que vem a dúvida: onde se dá o resultado do serviço, por exemplo, 

no caso de uma empresa do Uruguai contratar uma empresa do Brasil para angariar 

clientes no México? 
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14 -                        O fisco traz no paragrafo 5.2 do PARECER FISCAL Nº .: 056 /2023, uma 

consulta do município de Belo Horizonte: 

 

 

(…) Em última análise, quando se cuidar de agenciamento e / ou representação 

comercial realizadas em benefício e por conta de preponente e/ou representado 

domiciliado no estrangeiro, considerar-se-à ocorrida a EXPORTAÇÃO dos 

respectivos serviços tão somente quando a própria utilidade, atividade-fim ou 

objeto contratual pactuados (intermediação para a realização de negócios 

com terceiros) consumar-se fora do território nacional, onde também restará 

fruída pelo tomador. Dito de outro modo, não haverá a EXPORTAÇÃO daqueles 

serviços, quando o terceiro interessado, em benefício de quem referida 

mediação também ocorreu, encontrar-se localizado no Brasil, pois assim, a 

respectiva utilidade, atividade-fim ou objeto contratual, além de inteiramente 

desenvolvidos no País, manifestarão seu resultado e consecutiva fruição, 

necessariamente, em território nacional. Em casos como tais, deverá então o 

ISSQN ser recolhido para o Município de Belo Horizonte, local onde se acha 

estabelecido o prestador dos serviços de agenciamento e / ou representação 

comercial. Essa a inteligência do art. 2º, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 

116, de 31 de julho de 2003. 

 

15-                Belo Horizonte entende que, quando os clientes apresentados pelo 

intermediador tiverem sede no Brasil, não há que se falar em exportação de serviços. Mas 

quando esses clientes tiverem sede no exterior, aí sim seria caso de exportação 

 

16-                         Neste mesmo sentido vai  o entendimento do município de São Paulo: 

 

Solução de Consulta SF/DEJUG Nº 12 DE 07/05/2014 

 

 

6. Nos termos das descrições do item 5, constatamos que os serviços prestados 

pela consulente visam à captação de clientes e a intermediação de negócios no 

Brasil para o tomador estabelecido no exterior. Estes serviços enquadram-se no 

subitem 10.02 da Lista de Serviços do art. 1° da Lei n° 13.701/2003 e correspondem 

ao código 06157 do Anexo I da Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de 

julho de 2011, definidos como agenciamento, corretagem ou intermediação de 
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títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 

6.1. Na prestação de serviços executada pela consulente, relativa à 

intermediação de contratos no Brasil, há a produção de resultados em 

território nacional visto que as ações relativas à viabilização de contatos 

comerciais e captação de clientes evidenciam que o aproveitamento ou o 

benefício gerado pelo serviço contratado por parte da tomadora estrangeira 

ocorre integralmente no Brasil. 

6.2. Assim, não há exportação de serviços em relação aos serviços prestados pela 

consulente em decorrência do contrato apresentado. 

 

17 -                   O próprio fisco reconhece e detalha os serviços prestados pela recorrente 

(PARECER FISCAL Nº .: 056 /2023) no final do parecer: 

 

6.1. A requerente apresentou também Instrumento Particular de Prestação de 

Serviços e 

Consultoria para Viagens, na compra de Serviços Turísticos, ou seja, aquisição de 

passagens para os países como: Dubai, Amsterdam, Paris, Doha, Montevideo, onde 

anexou Agenda de Viagens do execício de 2022, e informou ainda, que no exercício 

de 2023, fará visitas à clientes na Ásia, Chile, Argentina, México, Alemanha e 

Uruguai, e que, essas viagens são para reunião com empresas, com o objetivo de 

fechamento de novos negócios, ou seja, de possíveis compradores para os 

produtos vendidos pela Manielos SA, do Uruguai. 

 

7. Das considerações finais:  

Quanto a alegação da empresa: PAN MEAT INTERMEDIAÇÕES EIRELI, que 

presta serviços para o exterior, e que, não é passível da cobrança do ISS, não há 

como prosperar, diante do contido nos documentos apresentados. Desta forma, 

realizada análise na legislação em vigor, e o posicionamento jurisprudencial, 

opiniões de tributaristas, considerando que a empresa Pan Meat Intermediações 

Eireli, com sede em Balneário Camboriú (SC), Brasil, desenvolve aqui a 

atividade elencada na Lista de Serviços no item: “ item: 10.02 – Agenciamento, 

corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 

contratos quaisquer”, trata-se de captação de empresas do exterior para 

comprar produtos da empresa Manielo’s, com sede no Uruguai, que tem como 

atividade principal compra e venda internacional de carnes e miúdos de bovinos, 

suínos e frangos, como mencionado em seu requerimento e constatado no contrato 

de Prestação de Serviços com a empresa Manielos S.A., Cidade de Montevideu – 

Uruguai. Assim, entende-se que há por parte da requerente somente Intermediação 
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de Serviços, sua atividade principal conforme registro no CNPJ, CNAE: 74.90-1-

04.(grifo meu) 

 

18-                    Observa-se que a intermediação se dá entre a Tomadora sediada no 

Uruguai, e clientes espalhados por diversos países do mundo, e não o Brasil. Ou seja, o 

resultado se dá completamente fora do Brasil. 

 

19-                         E mesmo que os clientes fossem do Brasil, entendo que o resultado 

desta intermediação é a venda dos produtos da empresa Manielo’s, ou seja, quem se 

beneficiará com a venda será a própria tomadora sediada no Uruguai, faturando 

mercadorias em sua sede. 

 

20-                         Este é o mesmo entendimento do Tribunal de Justiça do Paraná (trazido 

inclusive pela recorrente) no caso de uma empresa Intermediadora com sede no Paraná, 

que intermedia contratos de venda de soja da empresa Cargil com sede no Paraguay, com 

destino a cooperativas no Brasil 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. ISSQN SOBRE EXPORTAÇÃO DE SERVIÇO. 
INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE CEREAIS. PRESTADORA DE 
SERVIÇO CONTRATADA POR EMPRESA DO EXTERIOR PARA LOCALIZAÇÃO 
DE COMPRADOR DE CEREAIS. ART. 156, § 3º, II, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ART. 2º, I, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
116/2003. EXIGÊNCIA DO RESULTADO DO SERVIÇO PRESTADO OCORRER 
FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RESULTADO SIGNIFICA EFEITO OU FRUIÇÃO PARA A EMPRESA 
ESTRANGEIRA CONTRATANTE. NO CASO, A EFETIVAÇÃO DA VENDA. 
RESULTADO OCORRIDO FORA DO BRASIL. ATIVIDADE ACOBERTADA 
PELA AUTORIZAÇÃO DE ISENÇÃO DO ART. 2º, I, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. COMPENSAÇÃO. ATO DISCRICIONÁRIO 
DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 82 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE 
CURITIBA. RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJPR - 2ª 
C. Cível - XXXXX-42.2008.8.16.0004 - Curitiba - Rel.: Desembargador Stewalt 
Camargo Filho - J. 08.08.2018) 

(TJ-PR - APL: XXXXX20088160004 PR XXXXX-42.2008.8.16.0004 (Acórdão), 
Relator: Desembargador Stewalt Camargo Filho, Data de Julgamento: 
08/08/2018, 2ª Câmara Cível, Data de Publicação: 16/08/2018) 

 

... 

 Fazendo a transposição para o caso concreto, temos que a fruição do serviço 
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de corretagem pela empresa Cargill (efetivação da venda dos cereais) se dá 

no Paraguay, estando, assim, o serviço de ESTADO DO PARANÁ Apelação Cível 

nº XXXXX-42.2008.8.16.0004 PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

corretagem prestado pela apelante acobertado pela autorização de isenção 

prevista no inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 116/2003, devendo a 

Administração se abster de exigir o ISSQN prestados pela autora nos moldes 

fáticos e jurídicos delineados nestes autos. Veja-se que a contribuinte é 

empresa de corretagem de cereais voltada, no caso, para a aproximação de 

vendedor e comprador de soja e derivados (atividade-fim), sendo 

indispensável para a realização do negócio de compra e venda entre a 

empresa situada no PY e cooperativas do BR (atividade-meio), e a fruição do 

serviço prestado (utilização do serviço para a concretização do negócio) 

deu-se no exterior, local da sede da empresa estrangeira, que foi beneficiada 

pelo serviço útil resultante da intermediação, restando irrelevante o local de 

recebimento dos honorários e do destinatário das mercadorias.  

 

21-                      Portanto, amparado pela legislação já citada e ainda a Lei municipal  Nº 

2326, DE 26 DE JANEIRO DE 2004., entendo que os serviços prestados pela recorrente, 

quando da intermediação de negócios para a empresa Uruguaia,  fazem jus a Não 

Incidência do ISSQN. 

 

Seção II 
Não Incidência 
 
 
 
Art. 2º O imposto não incide sobre: 
 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a 
operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 
 
Parágrafo Único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços 
desenvolvidos no Município, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o 
pagamento seja feito por contratante residente no exterior. 
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22 -                   Por todo o exposto, Voto no sentido de conhecer o DAR TOTAL 

PROVIMENTO ao presente Recurso, para reconhecer a não incidência do ISSQN na 

prestação de serviços executada para o Tomador Manielos S.A  em comissões pagas 

por Agenciamento e intermediação de negócios, com fulcro na Lei municipal 2326/2004, 

art 2º, inc I. 

 

Balneário Camboriú-SC, 10/10/2023 

 

Evandro Censi 

Conselheiro Relator 
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